MOÇÃO Nº  80, DE 2012

A presente proposta de moção visa apelar para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal, e para os Líderes de Bancada com assento nas duas Casas Legislativas, a fim de que seja aprovada proposta que possibilite ao trabalhador, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, a concessão de horário especial de trabalho, sem prejuízo salarial, quando da necessidade de assistência continuada a familiar portador de deficiência.

Tal medida revela-se como necessária e urgente, já que busca dar um tratamento mais justo à pessoa com deficiência que demanda assistência continuada. 

A proposta pode contemplar muitas outras opções. Pode, por exemplo, assegurar a concessão de horário especial de trabalho ao pai, à mãe ou ao responsável legal, sempre que houver conflito entre a respectiva jornada de trabalho e a agenda de tratamento do portador da necessidade especial, sendo possível a compensação da carga horária. Outra sugestão seria a redução da jornada de trabalho ao empregado que tenha como dependente pessoa com deficiência.

As ideias e os projetos existem, porém precisamos avançar nesta discussão. O Poder Público não pode permanecer omisso quanto a esta questão. Atualmente, percebe-se o cenário de angustia e aflição que alguns pais têm de passar para cumprir suas tarefas no trabalho e, ao mesmo tempo, atender às necessidades especiais de seus filhos.

Desde a edição da Lei Federal 9.527, de 10 de dezembro de 1997, o artigo 98 da Lei Federal 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, concede horário especial ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se compensação de horário na forma da lei. 

Não há, a nosso ver, razão lógica para excluir os demais trabalhadores desse direito. Não há disparidade entre um servidor público e um empregado pelo regime da CLT que permita concluir pela existência de um fator de discrímen. Ambos passam pelas mesmas dificuldades, de modo que devem ser protegidos da mesma forma. Assim, fica claro que o tratamento desigual dispensado pela lei a trabalhadores que se encontram na mesma situação fática, viola a Constituição.

É justamente por tudo isso que formulamos a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal, e para os Líderes de Bancada com assento nas duas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para aprovar proposta  que possibilite ao trabalhador, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, a concessão de horário especial de trabalho, sem prejuízo salarial, quando da necessidade de assistência continuada a familiar portador de deficiência.

Sala das Sessões, em 5/9/2012
a)  André Soares

